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9 — Requisitos de admissão:
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão previsto no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal 
da Divisão Jurídica e de Pessoal até ao último dia do prazo fixado, ou 
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o Largo 
dos Paços do Concelho, 7050 -127 Montemor -o -Novo, expedido até ao 
termo do prazo fixado, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, referenciando o número 
e data do Diário da República onde vem publicitado o presente aviso;

b) Identificação do candidato pelo nome, estado civil, filiação, na-
cionalidade, naturalidade, data de nascimento, número, data e validade 
do Bilhete de Identidade e Serviço de Identificação que o emitiu ou do 
Cartão de Cidadão, número de fiscal de contribuinte, residência, código 
postal, telefone e endereço electrónico, caso exista;

c) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontra, relativamente a cada um dos 
requisitos referidos no n.º 9.1 deste aviso, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte do-
cumentação sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado pelo 
candidato.

10.4 — Os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Montemor -o -Novo ficam dispensados da apresentação de fotocópia dos 
documentos comprovativos dos factos indicados no curriculum desde 
que expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados 
nos respectivos processos individuais.

11 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos de factos referidos no curriculum que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Nos termos das disposições do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, no requerimento 
de admissão, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e 
os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma mencionado. Os candidatos 
com deficiência têm preferência em igualdade de classificação.

14 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas.

15 — Métodos de selecção a utilizar, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
e n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são a 
Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC).

15.1 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente, os 
seguintes: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho.

15.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-

fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

16 — Em casos excepcionais, designadamente quando o número de 
candidatos for de tal modo elevado que torne impraticável a utilização 
dos métodos de selecção referidos, a entidade empregadora pública 
utilizará um dos métodos de selecção alternativos legalmente previstos 
no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

17 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC × 40 %) + (EAC × 60 %)

sendo:
OF =Ordenação Final
AC =Avaliação Curricular
EAC =Entrevista de Avaliação de Competências

18 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos de selecção (avaliação curricular ou entrevista 
de avaliação de competências) consideram -se excluídos da valoração 
final.

19 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Composição do Júri:
Presidente: Hortênsia dos Anjos Chegado Menino, Vereadora
1.º vogal efectivo: António Jorge Tavares Viana, Chefe da Divisão de 

Ambiente e Serviços Urbanos
2.º vogal efectivo: Adriano António Heliodoro Serôdio, Coordenador 

Técnico
1.º vogal suplente: António Joaquim da Silva Danado, Vereador
2.º vogal suplente: Custódio Manuel Saiote Bombico, Encarregado 

Operacional do Serviço de Higiene e Limpeza

21 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 30.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
para a realização dos métodos de selecção, com indicação do local, data 
e horário em que os mesmos devam ter lugar.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página elec-
trónica. Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo, por extracto, a partir da data da publicação no Diário da 
República, e em jornal de expansão nacional, também por extracto, no 
prazo máximo de três dias contados da mesma data.

25 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo e 
disponibilizada na sua página electrónica.

1 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Rodrigues Pinto de Sá.

302403889 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 18504/2009
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, publica -se a lista unitária de ordenação final referente ao 
procedimento concursal, na modalidade de relação de emprego público 
por contrato de trabalho a termo resolutivo certo, para preenchimento 
de um posto de trabalho, na categoria de técnico superior, carreira de 
técnico superior, na área de engenharia civil, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 66, de 03 de Abril de 2009, a 
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Valores

1.º João António Gomes Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
2.º Avelino Nunes Matias Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,93
3.º Carlos Manuel Dias Igreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
4.º Paulo Fernando Costa Leite Antunes  . . . . . . . . . . . . 16,13
5.º Daniela Filipa Jesus Benites  . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
6.º Pedro André Gonçalves Araújo  . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
7.º Estela Alexandra Rodrigues Silva  . . . . . . . . . . . . . 14,80
8.º Ricardo Penedo Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
9.º Rui Miguel Pereira Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,27
10.º Marta Micaela Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
11.º Mónica Jacinta Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 14,00
12.º Nuno José Moreira Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
13.º Mário Miguel Félix Pinto Couto  . . . . . . . . . . . . . . 14,00
14.º Jorge Manuel Bastos Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
15.º Marta Monteiro Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
16.º Silvino Gomes Ferreira Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
17.º Ivone Andreia Martins Simões Melo  . . . . . . . . . . . . 13,73
18.º Susana Maria Torres Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
19.º Maria José Teixeira Granjo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
20.º José António Fortunato Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
21.º Maria Luísa Oliveira Pereira Silva  . . . . . . . . . . . . 13,19
22.º Júlio Miguel Tavares Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
23.º Lucília Patrícia Alves Reis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
24.º Catarina Simões Trindade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
25.º Maria Isabel Afonso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40

 Os candidatos António Manuel Pinho Geraldes, Bruno Manuel Nunes, 
Carla Sofia Pereira Gouveia, Celso Pedro Rocha Marques, Daniel Filipe 
Pinheiro Sampaio, Daniel Pinto Moreira, Elsa Filipa Neto Pinheiro, 
Gisela Maria Costa Rodrigues, Hugo Jorge Ribeiro, João Filipe Pires 
Costa, Jorge Alexandre Marques Correia, Jorge Manuel Jesus Pereira, 
Marco António Almeida Pereira, Maria José Cruz Morais, Paula Sofia 
Chaves Moura, Pedro Miguel Gonçalves Furtado Branco, Pedro Miguel 
Silva Santos, Rui Manuel Marques Vieira, Rui Nelson Carreira Antunes 
e Susana Cristina Amaral Catalão foram excluídos por terem faltado à 
Entrevista de Avaliação de Competências.

12 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, Manuel Alves 
Oliveira.

302422323 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso n.º 18505/2009
Para cumprimento do disposto no n.º 10, do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2204, de 15/01, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30/08, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20/04, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
07/06, a seguir se publica, o despacho de nomeação de Pedro Manuel 
Moreno, no cargo de director de projecto municipal e respectiva nota 
curricular:

“No uso das competências que me foram delegadas por despa-
cho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara, de 9 de Novembro 
de 2005, e de harmonia com o estabelecido na Lei n.º 2/2004, de 
15/01, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30/08, adap-
tada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20/04, 
com a redacção dada pelo D.L.n.º 104/2006, de 07/06, nomeio, em 
regime de comissão de serviço, por um período inicial de 3 anos, 
Pedro Manuel Moreno, candidato escolhido no procedimento con-
cursal para provimento do cargo de director de projecto municipal, 
cuja classificação final foi homologada em 30 de Julho de 2009, 
considerando:

A sua evidente capacidade técnica assente em experiências fun-
damentais para o desempenho do cargo ora em apreço, à qual alia 
o conhecimento dos mecanismos que regulam o funcionamento da 
Câmara Municipal de Penafiel; e

A sua grande capacidade para estabelecer objectivos e formular 
críticas, atributos que preenchem os requisitos necessários à realiza-
ção dos propósitos organizacionais e da prossecução das atribuições 
próprias do cargo em questão.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 3 de Agosto de 
2009.”
12 de Outubro de 2009. — O Vereador, com competências delegadas, 

Antonino Aurélio Vieira de Sousa.

Nota Curricular
Nome — Pedro Manuel Moreno;
Habilitações Académicas — Licenciatura em Arquitectura, Mestrado 

em Urbanismo das Cidades e equivalência ao grau de mestre em Plane-
amento e Projecto Ambiente Urbano;

Actividade de docência — Professor do Ensino Secundário de 1984 
a 1988; Actualmente, lecciona, como regente, a disciplina de Desenho 
Urbano II — 5.º ano e Prática de Projecto — 6.º ano, no curso de Arqui-
tectura da Escola Superior Artística do Porto, desde 1999; Integra o con-
selho científico do curso de Arquitectura da ESAP do Porto, desde 1999; 
Orienta teses de trabalho de Projecto de escala intermédia — 6.º ano, 
desde 2003.

Actividade profissional na Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 
como Arquitecto: 1989 — Sector de Estudos e Projectos; 1990 — Ga-
binete Técnico Urbano Nascente; 1992/1993 — Gabinete Técnico Ur-
bano Poente; 1994/1995 — Gabinete Via Urbana V8; 1996 — Serviços 
Municipais de Habitação; 1997/2003 — Departamento de Planeamento 
Urbanístico; 2004/2007 — GAIURB, E. M. — Serviços de Planeamento 
Urbanístico.

Formação Profissional — Participação em dezassete Colóquios, Se-
minários e Acções de Formação, sobre a temática da Arquitectura, 
Habitação, Urbanismo, Instrumentos de Gestão Territorial e respectivos 
Regimes Jurídicos.

302430115 

 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 18506/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para carreira e cate-
goria de assistente operacional (coveiro).
Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que por meu despacho de 4 de Setembro de 2009, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para preenchimento de 
um postos de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional 
(coveiro), previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal rege -se 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, e Código do Procedimento 
Administrativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho: de acordo com o conteúdo 
funcional da categoria de técnico superior, da carreira geral de técnico 
superior, nos termos do n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
Fevereiro, e conforme caracterização estabelecida no mapa de pessoal 
desta Câmara Municipal, assegura tarefas relacionadas com a inumação 
e exumação dos corpos, bem como o tratamento de sepulturas.

4 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho — área do município de Portimão.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;

qual foi homologada por despacho do Presidente da Câmara, de 02 de 
Outubro de 2009: 




